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R E S U M O 

Desde os primórdios, fica clara a complexa conexão entre o homem e o ambiente, desde a sua origem enquanto caçador-

coletor, e posteriormente na estruturação das primeiras sociedades arcaicas. O homem sempre utilizou dos recursos 

provenientes do meio, como fonte de sustento e bem-estar, seja para a produção de alimentos, ferramentas, medicamentos, 

matéria-prima para produção de energia e fonte de renda. Entretanto, nas últimas décadas, o ser humano vem ocupando 

os espaços naturais e usufruindo de seus recursos de maneira desordenada, sempre buscando o desenvolvimento 

econômico, a partir da produção de energia e de matéria prima, principalmente. Nesta revisão avaliamos e esclarecemos 

a significação e a importância do papel que as comunidades tradicionais exercem em relação a conservação e preservação 

de ambientes e recursos naturais, sobretudo, as áreas florestais. A partir de uma avaliação minuciosa de diversos estudos 

publicados, elencamos aspectos históricos da relação secular entre homem-natureza, e como essa relação se modificou ao 

longo das décadas, de modo a refletir sobre a influência que a intensificação das atividades humanas exerce hoje sobre o 

ambiente para se chegar na contribuição dos povos locais quanto a manutenção das áreas naturais. Nesse sentido, 

concluímos que de fato, os recursos naturais são finitos, assim sendo, o seu uso desenfreado pode vir a influenciar não 

somente a economia em si, mas também, a perda da integridade ambiental, e resultando, consequentemente, na perda da 

biodiversidade, elevação da incidência de desastres naturais e em enfermidades relacionadas a poluição ambiental, 

afetando negativamente a segurança e o bem-estar das populações humanas. Portanto, as comunidades tradicionais que 

necessitam dos recursos disponibilizados pelo meio para a sua subsistência, exercem um papel fundamental quanto a 

manutenção e conservação dos recursos e espaços naturais, uma vez que, estes povos dependem do ambiente e de seus 

recursos como fonte de sustento e manutenção de sua cultura tradicional. 
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The importance that traditional communities play in conservation and the 

preservation of forest environments and their respective resources: A literature 

review 

A B S T R A C T 

Since the beginning, the complex connection between man and the environment has been clear, since its origin as a hunter-

gatherer, and later in the structuring of the first archaic societies. Man has always used resources from the environment 

as a source of sustenance and well-being, whether for the production of food, tools, medicines, raw material for energy 

production and a source of income. However, in recent decades, human beings have been occupying natural spaces and 

enjoying their resources in a disorderly way, always seeking economic development, mainly from the production of 

energy and raw materials. In this review, we evaluate and clarify the significance and importance of the role that traditional 

communities play in relation to the conservation and preservation of environments and natural resources, above all, forest 

areas. Based on a thorough evaluation of several published studies, we list historical aspects of the secular relationship 

between man and nature, and how this relationship has changed over the decades, in order to reflect on the influence that 

the intensification of human activities exerts today on the environment to reach the contribution of traditional peoples 

regarding the maintenance of natural areas. In this sense, we conclude that, in fact, natural resources are finite, therefore, 

their unbridled use may influence not only the economy itself, but also the loss of environmental integrity, and 

consequently resulting in the loss of biodiversity, increased incidence of natural disasters and illnesses related to 

environmental pollution, negatively affecting the safety and well-being of human populations. Therefore, traditional 
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communities that need the resources made available by the environment for their subsistence, play a fundamental role in 

the maintenance and conservation of resources and natural spaces, since these people depend on the environment and its 

resources as a source of livelihood and maintenance of their traditional culture. 

Keywords: Subsistence, anthropic activities, local people, environmental protection 

 

Introdução 

Compreender a dinâmica da relação entre a 

evolução humana ao longo dos séculos e as 

alterações ambientais têm se mostrado 

particularmente útil e importante nas últimas 

décadas, à medida que este conhecimento fornece 

insights essenciais para se entender os padrões da 

interação homem-ambiente em escalas centenárias 

e milenares (Dong et al., 2020). Nesse sentido, um 

dos aspectos mais previsíveis e irrefutáveis sobre o 

ser humano, é a sua capacidade de modificar o 

meio natural por meio de suas atividades. Desde os 

períodos Paleolítico e Mesolítico, o homem 

influenciou constantemente o meio através de 

atividades de caça e coleta e manipulação de 

plantas selvagens, sempre levando em 

consideração a estação do ano, o habitat e o 

tamanho de seus grupos sociais para exercer essas 

atividades (Grob et al., 2019). 

Essas atividades exerceram e continuam a 

exercer profundas implicações nas esferas 

ecológicas, econômicas e sociais até mesmo no 

nosso cotidiano, alterando, concomitantemente, a 

nossa percepção da realidade e o modo com o qual 

nos relacionamos com o ambiente (Grob et al., 

2019). Todavia, estes impactos só começaram a 

entrar em evidência a partir da revolução industrial, 

pois foi a partir deste momento histórico que o 

aumento e continuidade das atividades humanas 

chegaram a proporções inimagináveis, impactando 

intensamente sobre as condições de estresse 

abiótico ambiental, e consequentemente, 

provocando desastres naturais que atual 

diretamente sobre a população humana, como por 

exemplo, inundações, secas e ondas de calor, perda 

de terras aráveis, dentre outras (Zandalinas et al., 

2021). 

Com a aurora da era da modernidade, o 

capitalismo e seu princípios básicos de livre 

comércio e fluxo de capital e políticas de não 

intervenção estatal, que por consequência levam ao 

desenvolvimento econômico, chegaram a uma 

proporção tão descomunal que se tornaram 

símbolos de crescimento econômico, geração de 

riqueza e bem-estar social (Bakari, 2015). Todavia, 

a natureza enquanto elemento fundamental para se 

chegar a este objetivo, tem sido amplamente 

menosprezada desta equação, sendo rebaixada a 

meramente uma fonte de recursos ou depósito de 

resíduos industriais e químicos (Bakari, 2015). 

A poluição ambiental está chegando a 

níveis alarmantes, ameaçando tanto a saúde 

ecológica, quanto a humana, à medida que ações do 

homem sobre o meio resultem no 

comprometimento da integridade ecossistêmica, 

perda da biodiversidade, além do aumento da 

incidência de doenças associadas a poluição 

ambiental e mortes prematuras no mundo todo 

(Fernández-Llamazares et al., 2020). Dentre as 

populações humanas mais ameaçadas pela 

degradação ambiental, nós temos as comunidades 

tradicionais, como as comunidades indígenas, 

quilombolas, ribeirinhas, extrativistas, dentre 

outros; povos que dependem exclusivamente dos 

recursos do meio como fonte de subsistência, bem 

como a manutenção de sua identidade como povo 

e cultura ancestral, e que possuem uma organização 

social própria dentro de determinado território 

(Pimentel e Ribeiro, 2016; Gomes et al., 2020).  

As comunidades tradicionais dependem 

dos seus recursos naturais para a sua sobrevivência, 

além disso, um fator que potencializa esta 

problemática é a falta de proteção de áreas 

utilizadas pelas comunidades tradicionais devido à 

falta de governança, recursos financeiros e manejos 

protetores, e por este motivo, encontram-se 

altamente vulneráveis às pressões antrópicas, como 

por exemplo as atividades mineradoras, associada 

à contaminação de ambientes aquáticos, a 

monocultura em larga escala em comunidades 

indígenas que impactam diretamente o solo e as 

águas, desmatamentos e queda da produtividade 

pesqueira de comunidades ribeirinhas relacionados 

à complexos hidrelétricos, dentre outros (Hacon et 

al., 2020; Santos et al., 2020; Mendes, 2021). 

As estimativas decorrentes dos últimos 

estudos em sustentabilidade e conservação 

reportam que os remanescentes florestais 

distribuídos ao redor do globo alocam um 

percentual significativo da biodiversidade do 

planeta, que por sinal, são administrados por 

comunidades tradicionais/locais (Haq et al., 2023). 
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Além disso, cabe aqui ressaltar que as 

comunidades tradicionais e o conhecimento 

ecológico tradicional difundindo de geração em 

geração entre os seus membros, fornece 

informações fundamentais para auxiliar na 

restauração dos ecossistemas, e da mesma forma, 

promover a devida conservação e uso sustentável 

dos recursos naturais com base na gestão 

participativa (Haq et al., 2023).  Assim, tal temática 

que nos leva a refletir cada vez mais sobre a atual 

conjuntura acerca do papel de tais comunidades 

quanto a preservação e conservação dos recursos e 

ambientes naturais. 

Embora possamos levantar as 

contribuições das comunidades tradicionais para a 

preservação e gestão sustentável dos ambientes 

florestais; de fato, a atuação integral dos indivíduos 

pertencentes a comunidades tradicionais ainda 

apresentam vários entraves a serem superados, 

como por exemplo o próprio uso excessivo dos 

recursos e áreas naturais como consequência do 

aumento demográfico, o aparecimento de 

oportunidades econômicas que tornem a posse da 

terra incerta, além dos costumes locais de algumas 

comunidades que podem incluir características 

extremamente desiguais que favorecem certos 

grupos em detrimento de outros (Colfer e Prabhu, 

2023). Assim, estes representam alguns dos 

desafios que dificultam os esforços em melhorar as 

condições humanas e gerir o ambiente de forma 

sustentável (Colfer e Prabhu, 2023).  

Talvez, um dos maiores fatores que 

contribuam negativamente para atingir este feito, 

seja a centralização governamental das 

responsabilidades de uso dos recursos e do espaço 

florestal, além da inadequação e má aplicação das 

leis que acabam por resultar na exploração 

insustentável dos recursos florestais e a degradação 

ambiental (N’tambwe Nghonda, 2023). Neste 

sentido, sendo imprescindível a alteração quanto a 

tomada de decisão política menos centralizada e 

hierárquica, e integrando o conhecimento 

tradicional das comunidades que dependem dos 

recursos florestais como forma de agregar valor e 

melhorar o uso sustentável dos recursos naturais 

(Negi et al., 2023; Doucet et al., 2024).  

Diante do exposto, o presente trabalho 

apresenta como hipótese que as comunidades 

tradicionais distribuídas ao redor do globo 

desempenham um papel de elevada significância 

não somente nos remanescentes florestais, mas em 

uma ampla variedade de paisagens naturais, sendo 

uma alternativa viável, no sentido de assegurar a 

preservação e/ou o uso sustentável dos recursos 

naturais. Assim, o nosso objetivo baseia-se em 

discorrer acerca do significado das áreas naturais 

para as comunidades tradicionais que delas 

dependem para a sua sobrevivência, fonte de renda 

e perpetuação de sua cultura; e os meios utilizados 

por estas comunidades para atingir este objetivo, no 

sentido da preservação e conservação de áreas 

naturais, com enfoque para as áreas florestadas. 

Para tal intuito, realizamos uma revisão de 

literatura com base em artigos, periódicos e livros 

científicos publicados sobre o referido assunto em 

um período entre os anos de 2014 e 2024. Além 

desta introdução, o artigo traz o item com os 

aspectos históricos da relação do ser humano com 

a natureza, tanto no passado quanto no presente; os 

fatores que levaram a intensificação das atividades 

antrópicas nos ambientes naturais e os seus 

impactos sobre as comunidades tradicionais nas 

últimas décadas; e por fim, a importância que as 

comunidades tradicionais exercem atualmente 

quanto a conservação de áreas florestadas ao redor 

do globo. 

 

Uma breve contextualização histórica da 

relação homem-natureza 

Para se compreender a importância das 

comunidades tradicionais na conservação das 

diversas paisagens que existem sobre o planeta 

Terra, é necessária uma compreensão das origens e 

evolução da interação homem-ambiente ao longo 

da história. Por volta de 3500 a. C. o ser humano 

passou a se organizar em sociedades tribais, 

formando grupos nômades que habitavam 

determinadas regiões, esses grupos eram 

compostos por caçadores e coletores que se 

estabeleciam às margens de rios em busca de 

recursos como frutas, raízes e caça (Moraes et al., 

2017).  

Com o passar do tempo, o ser humano 

reuniu um conjunto de características tidas como 

modernas, como por exemplo, a extensão de sua 

ocupação em áreas anteriormente remotas, 

confecção de novas tecnologias líticas (ferramentas 

feitas de materiais orgânicos, como lâminas e 

projéteis), caças especializadas de animais de 

grande porte e forrageamento aquático e 

manifestações culturais complexas (ritos 

funerários, por exemplo (Terashima, 2016). Assim, 

conforme as sociedades humanas adotavam uma 

forma de organização cada vez mais complexa, e 
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por consequente o seu conhecimento a respeito da 

sua própria existência e natureza humana, 

aumentou consideravelmente, inclusive o 

conhecimento acerca da relação com os seres a sua 

volta e o ambiente (Moraes et al., 2017). 

Um dos estados mais antigos e básicos da 

relação dos primeiros povos com o seu ambiente 

natural se deu a partir do animismo, sendo este um 

produto da mentalidade humana, a crença que 

atribui força vital e consciência a uma ampla gama 

de seres no mundo, tanto animados quanto 

inanimados, bem como aos fenômenos naturais, 

como por exemplo os animais, plantas, pedras, rios, 

oceanos, ventos, sol, a lua, espíritos ancestrais 

benévolos ou malévolos e as forças da natureza; 

desta maneira, essa forma de se relacionar com o 

mundo permitiu estabelecer o veículo de 

comunicação entre o homem e o divino por meio 

dos elementos que compõem a natureza através das 

eras, inclusive dando origem as mais diversas 

religiões (Harari, 2014; Peoples et al., 2016; 

Swancutt, 2019; Salomonsen, 2021).  

Segundo Harari (2014), os primeiros povos 

ancestrais podiam se comunicar com estes seres e 

entidades por meio de suas práticas culturais, como 

a fala, música e cerimônias; como forma de 

transpor a barreira que separava estes seres e os 

seres humanos, e estabelecer uma conexão 

profunda entre os primeiros humanos e os demais 

componentes do meio natural.  

Alguns dos vestígios das interações entre 

povos ancestrais e elementos do meio natural entre 

os períodos Paleolítico e Mesolítico foram 

estudados por diversos autores. Lev e Barkai 

(2016), analisaram registros arqueológicos 

paleolíticos para descrever as relações complexas 

entre os seres humanos e proboscídeos (elefantes e 

mamutes), e chegaram a levantar indícios de que 

essas relações não se baseavam apenas na 

percepção que os proboscídeos eram apenas uma 

fonte de alimento e matéria-prima como o marfim, 

mas também, que estes seres compartilhavam 

semelhanças com os humanos quanto a aspectos 

físicos, sociais e comportamentais, que exerciam 

influência na “humanização” dos proboscídeos na 

percepção humana.  

Atualmente, podemos ter uma ideia da 

dinâmica desta crença representada pelo animismo 

a partir da observação e estudo de grupos nômades 

contemporâneos, os Yukaghirs siberianos por 

exemplo, um povo que desenvolveu a longo de 

gerações uma forma única de antropomorfismo 

com animais de grande porte, os quais eram 

frequentemente vistos como parte da sociedade 

humana em sua qualidade de pessoas não humanas, 

em virtude de seu sacrifício, ao serem caçados, em 

benefício daquela sociedade (Salomonsen, 2021 ).  

Os Kwakiutl, que compreende um povo 

que habita áreas insulares no Canadá, realizam 

orações e rituais direcionados para plantas e 

animais, pedindo para que ajam de determinada 

maneira e agradecendo o seu papel em atividades 

como a caça e a coleta, por exemplo (Taylor, 2020). 

Assim, essas práticas descrevem a maneira como 

este povo compreende o mundo natural e os 

elementos que o compõe, diferentemente dos 

conceitos ocidentais como na botânica e zoologia 

(Taylor, 2020). 

Diversas populações tribais do sudeste 

asiático, sobretudo na indonésia, como por 

exemplo, os Betawi, Baduy, Java, Madura, 

Tengger, dentre outras; se apegam fortemente ao 

legado de um lema ancestral, o “Bhineka Tunggal 

Ika”, que significa “a unidade na diversidade”, uma 

crença que propaga que ordena o comportamento 

humano, de modo que este entre em harmonia com 

ambiente em entorno; a qual fez parte do cotidiano 

deste povos há várias gerações, e que se perpetua 

até nos dias atuais, desempenhando um resultado 

eficiente no que consiste a conservação ambiental 

de ensinamentos difundidos por meio de sua 

tradição milenar (Putri et al., 2022).  

Com isto em mente, o ser humano não 

pode ser visto como dissociado da natureza, mas 

sim como um componente que é parte desse 

sistema, desse conjunto como um todo (Santos e 

Silva, 2017). A interação homem-natureza é 

marcada pelas formas de utilização e apropriação 

da natureza, desde as relações harmônicas na pré-

história até os dias atuais, na qual a dependência 

existente dos recursos naturais remete e associa os 

conflitos sociais com os ambientais (Cidreira-Neto 

e Rodrigues, 2017).  

Diversas comunidades locais utilizam de 

seu conhecimento tradicional para acessar 

localmente os seus recursos, bem como suas 

potencialidades latentes; desde a coleta na natureza 

até a criação de sistemas agrícolas baseados em 

conhecimento tradicional, que são de suma 

importância para garantir o sustento da 

comunidade e de sua segurança alimentar (Pascual-

Medonza et al., 2021). Estima-se que uma grande 

parcela das áreas prioritárias para a conservação 

mundial seja administrada por comunidades 

tradicionais, onde nestas mesmas áreas podem ser 

observados um alto índice de riqueza biológica e de 

herança cultural, o que evidencia a importância de 

tais populações para a conservação do meio natural 

(Pascual-Medonza et al., 2021). 
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Em outras palavras, desde a sua origem até 

os dias atuais, é clara a intrínseca relação do ser 

humano com a natureza. Ao longo do seu processo 

evolutivo, o ser humano modificou os ecossistemas 

da Terra desde o surgimento dos primeiros 

hominídeos há milhões de anos atrás por meio de 

suas atividades de caça, coleta, uso do fogo, 

modificando o equilíbrio predador-presa onde que 

passassem, modelando o espaço físico a sua volta, 

com a finalidade de usufruir os recursos 

disponibilizados pelo ambiente e impulsionados 

pela sua própria sobrevivência e a interminável 

busca de riquezas e bem-estar pessoal (Moran, 

2016; Lacerda, 2017). É importante ressaltar que, 

evidências recentes sugerem que os nossos 

ancestrais não se adaptaram passivamente aos seus 

respectivos ambientes, assim sendo necessária a 

modificação destes mesmos ambientes, com a 

finalidade de facilitar a sua sobrevivência (Moran, 

2016). 

Neste contexto, pode ser observado que o 

ambiente consiste em uma peça fundamental para 

o desenvolvimento da cultura humana à medida 

que a aquisição de conhecimentos sobre o meio a 

sua volta possibilita a habilidade de modificar o 

espaço e os recursos a sua volta de modos a torná-

los mais propícios a sua sobrevivência. Tal fato é 

reforçado por séculos de feitos notáveis ao longo 

da história pelo ser humano, como a invenção de 

ferramentas elaboradas, descobrimento e uso do 

fogo, o desbravamento de mares e terras 

anteriormente inexploradas, o desenvolvimento da 

ciência e da tecnologia que culminaram na nossa 

civilização atual (Lacerda, 2017).  

A necessidade de sobrevivência do homem 

passou por transformações ao longo da história, 

passando de um simples elemento que faz parte do 

meio natural e como tal desenvolve uma relação de 

interdependência e de subsistência com a natureza, 

para uma relação de posse e domínio, por 

consequente, a sua visão a respeito do meio natural 

passou por mudanças substanciais, passando de 

algo sagrado e inestimável para um fornecedor de 

recursos naturais, e como tal, passível de ser 

dominado e explorado (Rodrigues et al., 2019). A 

perda de contato do ser humano com a natureza é 

um processo histórico que remota mais de meio 

século, no qual um grande número de seres 

humanos cada vez mais concentram as suas 

atividades distantes do meio natural, que influencia 

diretamente na redução do conhecimento de 

espécies locais e consequentemente da afinidade 

emocional com a natureza (Soga e Gaston, 2016). 

Atualmente a natureza urbana desempenha um 

papel central nessa perda de conectividade com o 

meio natural, principalmente por parte dos 

planejadores das cidades e formuladores de 

políticas, contudo cabe a estes a responsabilidade 

de possibilitar a redução dessa mesma perda da 

experiência e contato com a natureza (Soga e 

Gaston, 2016). 

Uma medida que possui viabilidade de 

implementação quanto a essa necessidade de 

retomada de contato homem-natureza frente a 

expansão urbana são os planos de arborização 

urbanos visando o bem-estar social, ambiental e 

econômico, que trazem uma série de benefícios 

quanto a regulação do ambiente, como por 

exemplo, a regulação do clima, ciclagem de 

nutrientes, controle de pragas e doenças e a 

conservação da biodiversidade em áreas urbanas 

(Soares et al., 2021). 

Mudanças de atividades antrópicas com o 

passar das décadas e a sua influência sobre as 

comunidades tradicionais  

Atualmente, a discussão do uso dos 

recursos naturais por parte da exploração humana 

alcançou grande repercussão devido ao nível de 

degradação destes recursos decorrentes de seu uso 

excessivo. Durante muito tempo, o capitalismo foi 

tido como principal fator responsável por uma 

relação conturbada entre sociedade e ambiente 

natural, na qual, geralmente, a degradação 

ambiental está associada a revolução e o 

subsequente crescimento econômico de países 

industrializados (Bakari, 2015). 

Embora, para muitos teóricos e 

economistas neoliberais a relação entre a 

degradação ambiente e os atuais modelos 

socioeconômicos de desenvolvimento sejam 

considerados partes da modernidade e que os 

problemas ambientais podem ser resolvidos pelo 

próprio sistema de crescimento socioeconômico; 

de fato, esta crescente dicotomia entre homem e 

natureza, consiste em um obstáculo para o 

desenvolvimento sustentável e, consequentemente, 

uma nova concepção da relação sociedade-

ambiente natural (Bakari, 2015). 

Os recursos naturais constituem bens de 

uso comum da sociedade, e como tais, devem ser 

assegurados às gerações presentes e futuras, ou 

seja, bens de uso comum como a atmosfera, rios, 

florestas e oceanos estão fadados a serem exauridos 

como consequência do livre acesso, em 

decorrência de uma falta de regras que 

regulamentam apropriadamente o seu uso 

(Miranda et al., 2020). 

Neste contexto, as comunidades 

tradicionais consistem no conjunto de habitantes 
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em uma região específica cuja estrutura social e 

econômica está ligada diretamente a ancestralidade 

e saberes relacionados com a relação homem-

natureza e a territorialidade, além de reunir 

elementos sociais e culturais, bem como, constituir 

a identidade desses povos (Fernandes e Moser, 

2021). Esses conhecimentos e saberes tradicionais 

a respeito dos componentes da natureza e a 

dinâmica relacionada a eles, são comumente 

utilizados pela comunidade como recurso de 

subsistência (Pimentel e Ribeiro, 2016). 

Este conhecimento obtido por meio da 

observação e da experimentação dos processos 

naturais que é passado de geração a outra, entre os 

seus habitantes, este por sua vez, representa o 

aspecto mais conspícuo e importante das 

comunidades tradicionais, pois é por meio destes 

conhecimentos que as comunidades tradicionais 

exercem suas atividades, como o extrativismo 

animal e vegetal para subsistência, confecção de 

utensílios e produtos voltados para o tratamento de 

doenças (Gonçalves et al., 2019). 

Do ponto de vista jurídico, um aspecto 

chave para compreensão do que consistem os 

povos tradicionais, é a diversidade étnica da 

população nacional, comtemplando aqueles grupos 

que apresentam uma cultura diferenciada e  

característica, e que reconhecem essa cultura como 

parte de sua identidade enquanto povo, além de 

possuírem uma organização social típica, ocupando 

um determinado espaço geográfico e utilizado os 

recursos provenientes desse espaço para reproduzir 

sua cultura, religião, ancestralidade e economia, a 

partir de conhecimentos e práticas transmitidos de 

geração para geração (Gomes et al., 2020).  

De uma maneira geral, as comunidades 

tradicionais são caracterizadas pelo modo de vida 

específicos de seus habitantes fundamentados na 

relação de interdependência homem-natureza, 

resultando em uma organização social de baixa 

articulação com o mercado, que exerce atividades 

socioeconômicas de baixo impacto ambiental e 

baseadas na mão de obra familiar (Miranda et al., 

2020). Dentre essas comunidades, estão os povos 

indígenas, quilombolas, ribeirinhos, pescadores 

artesanais, dentre outras comunidades, em 

princípio rurais; que apresentam o seu determinado 

espaço em meio a uma realidade marcada pela 

expansão da urbanização, e consequentemente, da 

modernidade (Pimentel e Ribeiro, 2016). 

Diversos tipos de paisagens possuem uma 

importância cultural e espiritual para muitas 

populações tradicionais, como por exemplo 

bosques sagrados e áreas florestadas dedicadas a 

divindades e espíritos ancestrais, exibindo uma rica 

biodiversidade e fornecendo serviços 

ecossistêmicos para estas populações, as quais são 

incumbidas de resguardar estes ambientes (Rath e 

Ormsby, 2020).  

A deterioração do meio natural pode 

impactar um número elevado de povos tradicionais 

em diferentes aspectos, como por exemplo, o 

declínio de espécies polinizadoras nativas, 

essenciais para os sistemas alimentares das 

populações indígenas a partir da exposição 

aumentada de pesticidas (Fernández-Llamazares et 

al., 2020). Diversos povos indígenas que, até então, 

viviam em áreas ecologicamente menos 

perturbadas do mundo, e consequentemente, de alta 

relevância para a biodiversidade, passaram a serem 

acometidas pelos impactos das ações humanas, 

especialmente, a intensificação agrícola e da 

industrialização (Fernández-Llamazares et al., 

2020). 

De acordo com Mendes (2021), a indústria 

do óleo de palma, um dos óleos vegetais mais 

produzidos e comercializados no mundo inteiro, 

têm causado danos às florestas tropicais, à vida 

selvagem, aos povos indígenas e ao abastecimento 

de água. Este tipo de monocultura de larga escala 

tem gerado muitos impactos negativos ao ambiente 

da Malásia e da Indonésia, e mais recentemente, no 

Brasil, especificamente no estado do Pará, onde as 

comunidades tradicionais do estado, 

principalmente indígenas e quilombolas, relatam 

que a indústrias de óleo de palma tem expulsado 

animais comumente caçados pelas comunidades, 

deram início a um grande influxo de insetos 

transmissores de doenças e de serpentes venenosas, 

além de serem responsáveis pelo grande número de 

áreas desmatadas, níveis reduzidos de água em seus 

córregos e poluição por pesticidas. 

Em seu estudo a partir da literatura sobre 

os bosques sagrados de Odisha, na Índia; Rath e 

Ormsby (2020) observaram a existência de uma 

grande concentração de bosques sagrados, os quais 

conservam uma parcela considerável da 

biodiversidade e forneceram uma grande 

quantidade de serviços ecossistêmicos ao longo de 

várias gerações para diversos povo tradicionais, e 

que de forma recíproca, estes últimos contribuem 

para a preservação destes bosques e florestas, 

entretanto, cabe ressaltar que atualmente estas 

áreas têm sido impactadas por inúmeras atividades 

antrópicas, como o processo de urbanização e 

industrialização, reforçando a necessidade de um 

apoio governamental como forma de assegurar a 

proteção e conservação do patrimônio cultural e 

ambiental que estas áreas representam.  
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As florestas tropicais estão entre algumas 

das paisagens naturais de maior relevância na 

atualidade, em virtude de sua funcionalidade em 

conter grandes reservas de carbono, mitigar os 

impactos das alterações climáticas e em abrigar 

grande parte da biodiversidade (Pötzschner et al., 

2022; Lapola et al., 2023). Os recursos florestais 

são de suma importância para a sobrevivência e 

bem-estar humano de inúmeras populações locais, 

uma vez que estes fornecem uma ampla gama de 

serviços, tais como a produção de alimentos, 

matéria prima, fibras, recursos energéticos, 

qualidade do ar, conservação da água e do solo, 

mitigação das mudanças climáticas, e apoio social 

e cultural (Deng et al., 2023; Fa e Luiselli, 2023; 

Girma et al., 2023; Hassen et al., 2023; Raihan, 

2023). 

Além disso, vale ressaltar que o sequestro 

de carbono desempenhado pelos ambientes 

florestais é um processo natural que ocorre por 

meio da fotossíntese e da humificação da biomassa, 

nos quais tanto a biomassa vegetal, quanto a 

matéria orgânica do solo representam 

majoritariamente os reservatórios de carbono em 

todos os ecossistemas terrestres (Yadav et al., 

2022).  

Embora grande parte dos ecossistemas 

terrestres, como as florestas, possam reter o 

carbono; estes liberam grandes concentrações de 

carbono especialmente quando sob efeito de 

condições climáticas extremas ou em eventos de 

perturbação ambiental, como por exemplo o 

aumento da temperatura global, que pode ocasionar 

na desestabilização do carbono do solo, levando a 

um subsequente aumento de fluxo de CO₂ para a 

atmosfera (Nottingham et al., 2020; Liu et al., 

2022). 

Com a revolução industrial, a sociedade 

humana deu início a sucessivas e subsequentes 

mudanças significativas em seu estilo de vida; 

mudanças estas que culminaram no aumento 

vertiginoso das concentrações de gases de efeito 

estufa, principalmente o metano e o dióxido de 

carbono; cuja queima de combustíveis fósseis e 

mudanças de uso da terra, são as maiores atividades 

responsáveis pelas elevadas concentrações de 

carbono na atmosfera (Liu et al., 2022). 

Na floresta amazônica por exemplo, a 

extensão e intensidade a longo prazo das atividades 

antropogênicas no ciclo terrestre do carbono, 

funcionamento dos ecossistemas e nos meios de 

subsistência das populações locais estão 

começando a serem compreendidos e diferenciados 

dos impactos resultantes do desmatamento, à 

medida que tais perturbações tem ocorrido, com 

frequência, e repetindo-se múltiplas vezes e 

proporcionando grande impacto sobre o estado das 

florestas e da biodiversidade (Lapola et al., 2023). 

Desta maneira, o rápido declínio das áreas 

florestadas que estas vêm sofrendo a nível global 

com o passar das décadas como resultado da 

intensificação das atividades humanas, como por 

exemplo a expansão da agricultura comercial e 

áreas de pastos, exploração madeireira e atividade 

mineradora; têm contribuído para o desequilíbrio 

da dinâmica do fluxo de carbono; tornando os 

debates acerca da importância da preservação e 

conservação das florestas, uma das mais 

importantes questões dentro do contexto ambiental 

em pleno século 21 (Pötzschner et al., 2022; Yadav 

et al., 2022; Swamy et al., 2023). 

Além disso, as perturbações em ambientes 

florestais impactam direta e indiretamente, 

sobretudo os aspectos materiais de subsistência e 

bem-estar humano de determinados grupos, como 

os pequenos agricultores, povos indígenas e outras 

comunidades tradicionais que dependem de um 

conjunto diversificado de recursos florestais de alta 

relevância quanto ao sustento de seus meios de 

subsistência e práticas culturais resilientes (Lapola 

et al., 2023).    

Como alternativa de estabilizar as 

emissões de gases de efeito estufa, e 

consequentemente, atenuar os efeitos do 

aquecimento global, em 2021 durante a CoP-26 

fora proposto que as nações participantes, como 

por exemplo os EUA, UE, Canadá, Indonésia, 

Arábia Saudita e o Brasil; estabelecessem políticas 

e programas voltados para a descarbonização, com 

a finalidade de se chegar na neutralidade de 

carbono em todos os setores da economia, além de 

melhorar práticas de uso da terra com a assistência 

às comunidades nacionais e internacionais; uma 

vez que um dos principais pilares do 

desenvolvimento sustentável envolvem fatores 

sociais, econômicos e ambientais, os quais podem 

ser expressos por meio da igualdade social, 

crescimento econômico e proteção ambiental 

(Mensah, 2019; Swamy et al., 2023).  

O papel das comunidades tradicionais na 

conservação de ambientes florestais ao redor do 

globo   

Diversas comunidades tradicionais ao 

redor do globo mantiveram a sua conexão com o 

ambiente e seus demais componentes como um 

legado de uma herança cultural destes povos. 

Existem cada vez mais fontes de evidências da 

importância que o conhecimento tradicional 

desempenha quanto a elaboração de estratégias 
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voltadas para a conservação da biodiversidade, dos 

recursos naturais e na manutenção de serviços 

ecossistêmicos (Singh et al., 2018). 

Por exemplo, estima-se que os territórios 

ocupados por comunidades indígenas e locais 

abrigam 80% da biodiversidade florestal 

remanescente do mundo; da mesma forma, 

pressupõe-se que as terras administradas por tais 

comunidades liberem cerca de 73% menos carbono 

quando comparadas com territórios administrados 

por outros grupos (Haq et al., 2023).  

Isto ocorre devido a consciência destes 

povos em relação a sua dependência quanto aos 

recursos naturais, o que reforça o desenvolvimento 

de um mosaico de conhecimentos ecológicos e 

sistemas de crenças baseados nos valores de 

sustentabilidade; que por sua vez contribui quanto 

a integração de conhecimentos ecológicos 

tradicionais para uma gestão mais eficiente do 

espaço e dos recursos florestais com base não 

somente em fatores científicos, mas também 

considerando contextos históricos, sociais, 

culturais, estéticos e morais (Haq et al., 2023). 

Em meio a um cenário desfavorável, estas 

culturas permanecem ameaçadas de perderem as 

suas conexões milenares com a natureza em 

decorrência da marcha do progresso. Assim como 

forma retardar tal processo, muitos trabalhos têm 

considerado a importância desses povos e suas 

culturas para preservação das paisagens naturais do 

planeta Terra. 

Mohamed (2015) esclareceu aspectos 

importantes da interação homem-natureza das 

comunidades insulares, como o caso das 

populações das ilhas Maldivas, ressaltando a 

questão da mudança do estilo de vida tradicional 

para um estilo de vida urbano, cuja migração de 

famílias tradicionais para áreas urbanas em busca 

de melhores condições de vida e educação para os 

filhos, estes se instalam nestas áreas, formando 

uma geração mais distante dos ambientes insulares, 

o ambiente de origem, e consequentemente 

reduzem o grau de interação destes indivíduos com 

os ambientes marinhos, recifais e até mesmo as 

atividades tradicionais como a pesca de atum por 

exemplo. Assim, é estabelecida uma relação 

inversamente proporcional entre a busca de 

melhores condições de vida dos povos tradicionais 

com a redução quanto à interação desses povos 

com a natureza.  

Como visto anteriormente, os ambientes 

florestais fornecem uma série de benefícios 

ecossistêmicos para as comunidades tradicionais 

que dependem de seus recursos, o que nos leva a 

refletir sobre a importância da certificação de 

florestas comunitárias para que as comunidades 

tradicionais continuem a usufruir de seus recursos, 

e paralelamente, estas comunidades continuem a 

proteger essas áreas culturalmente importantes 

para os povos (Frey et al., 2022). 

Em seu estudo, Frey et al. (2022), 

analisaram os custos e benefícios monetários da 

certificação de florestas em favor de comunidades 

locais e tradicionais de pastores transumantes e 

caçadores-coletores do sudoeste da Tanzânia que 

utilizam as florestas e bosque como fonte de 

produtos madeireiros, para lenha, carvão, 

construção de canoas e esculturas tradicionais; e 

produtos não madeireiros, para uso alimentar ou 

medicinal. Todavia, este mesmo estudo 

demonstrou que os custos para a certificação de 

florestas superam os benefícios monetários, o que 

se torna um empecilho para o desenvolvimento 

sustentável na região. 

O estudo realizado por Mbuvi e Kungu 

(2021) por sua vez, identificou falhas de gestão da 

floresta de Loita no Quênia, uma floresta 

comunitária supostamente gerida pelo governo do 

condado em nome da comunidade, uma vez que a 

comunidade não está registrada como pessoa 

jurídica para manejar e possuir a floresta conforme 

exigido pela Lei de Terras. Este estudo refletiu a 

necessidade de desenvolver diretrizes de parceria 

para melhorar e adequar o manejo florestal 

comunitário tradicional como forma de controlar o 

assentamento na floresta, apoiar a reabilitação 

florestal, prevenir a extração de recursos 

provenientes do ambiente e conscientizar sobre a 

necessidade de parcerias serem firmadas, pois os 

povos locais sozinhos não possuírem a capacidade 

de promover a devida gestão sustentável. 

Em países em desenvolvimento como a 

Índia, a negligência em relação as necessidades de 

povos tradicionais, levaram a superexploração de 

recursos e degradação dos sistemas naturais nas 

últimas décadas, compelindo aos formuladores de 

políticas de estabelecer o controle estatal sobre as 

instituições locais que gerenciam os recursos 

naturais sobre a prerrogativa de que tais 

instituições não possuem a qualidade de gerir os 

recursos de maneira sustentável (Singh et al., 

2018). Contudo, desde meados do século 21, as 

instituições internacionais e nacionais reconhecem 

cada vez mais a necessidade de incorporar o 

conhecimento ecológico tradicional e o patrimônio 

institucional na biodiversidade e na gestão dos 

recursos naturais. 

No estudo proposto por Singh et al. (2018), 

a classificação de florestas locais utilizadas como 
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fonte de subsistência por comunidades do Himalaia 

oriental indiano, com base em diferentes 

indicadores, como topografia, importância cultural, 

tipologia de uso, direitos de propriedade e 

indicadores de diversidade vegetal pode ser 

utilizado para traçar estratégias aplicadas ao 

manejo das florestas locais, fornecendo assim, 

informações valiosas para os formuladores de 

políticas públicas para conservação sustentável dos 

recursos florestais, uma vez que tais comunidades 

locais dependem da coleta de plantas, caça de 

animais e acesso de outros serviços ecossistêmicos 

dessas florestas para sustentar seu modo de vida. 

De acordo com Fa e Luiselli (2024), em 

diversas regiões da África, Ásia tropical e da 

América do Sul, as comunidades tradicionais são 

os principais interventores quanto a gestão florestal 

e o uso da terra, atuando na tomada de decisões 

acerca das práticas e regulamentos florestais e 

tendo suas atividades facilitadas por meio do 

governo organizações não governamentais, com o 

intuito de desempenhar um papel essencial na 

gestão florestal sustentável e na conservação da 

biodiversidade. 

Todavia, esta forma de gestão, tanto dos 

recursos quanto do espaço natural a partir a atuação 

de povos tradicionais tem sido amplamente 

analisada por diversos estudos, os quais vêm 

apontando uma série de fatores contextuais que 

influenciam a sua aplicação e eficácia, como por 

exemplo, a estrutura de governo vigente, a 

dinâmica política de determinado país, os avanços 

tecnológicos, pressões demográficas, tendências de 

mercado e por fim, expansão de atividades 

agrícolas (Loomis et al., 2024). 

De fato, é amplamente reconhecido o papel 

desempenhado há centenas de anos pelos povos 

amazônicos no que diz respeito à gestão de áreas 

florestais por meio do manejo e criação de sistemas 

agroflorestais, proteção e ampliação dos limites das 

florestas (Paneque-Gálvez et al., 2018), além de 

levar a um processo gradativo de domesticação da 

floresta amazônica em áreas próximas a 

assentamentos humanos (Levis et al., 2018). Tais 

povos dependem dos serviços ecossistêmicos 

disponibilizados pelas florestas, e devido a essa 

dependência, estes mesmos povos ao longo de 

gerações desenvolveram um conhecimento 

ecológico e tradicional a respeito das florestas, e 

consequentemente contribuindo para a manutenção 

de áreas florestadas (Paneque-Gálvez et al., 2018). 

De acordo com Levis et al. (2018), o 

processo de domesticação da floresta dependeu de 

uma série de práticas de manejo divididas em 

diferentes categorias, como por exemplo, remoção 

de espécies vegetais não úteis, proteção, transporte 

e plantio de plantas úteis, seleção de fenótipos, 

manejo do fogo, melhoramento do solo e atração 

de animais dispersores. Tais fatores foram 

responsáveis por uma modificação da paisagem nas 

proximidades destes assentamentos humanos, o 

que nos leva a entender este processo ancestral e 

que ainda se reflete na atualidade sobre essa relação 

entre a importância das florestas para estes povos 

que dependem dos recursos florestais tanto para 

manutenção de seu bem-estar, como para o 

desenvolvimento dos saberes tradicionais dos 

povos amazônicos, além orientar as políticas de 

conservação florestal, que devem levar em 

consideração os usos e benefícios do espaço e dos 

recursos naturais para essas populações (Levis et 

al., 2018). 

Um grande número de evidências parece 

sustentar um aumento gradativo da 

agrobiodiversidade produzida por comunidades 

tradicionais nos neotrópicos desde o início do 

Holoceno; cujos indícios apontam para um padrão 

estável de cultivo que combinava plantas selvagens 

e domesticadas com ciclos longos e curtos, que 

incluíam espécies frutíferas, tubérculos, grãos e 

oleaginosas (Furquim et al., 2021).  

Espécies arbóreas como o açaí (E. 

oleraceae), o patauá (O. bataua) e o murumuru (A. 

murumuru), por exemplo; consistem em espécies 

hiperdominantes no bioma amazônico, cuja 

domesticação/manejo remontam há 

aproximadamente 2.000 anos atrás por povos 

indígenas, que foram essenciais para essenciais 

para a consolidação dos sistemas básicos de 

manejo dos recursos naturais de povos tradicionais, 

contribuindo assim para o reconhecimento da 

interrelação do homem com o espaço natural  nos 

Neotrópicos durante meados do Holoceno, que 

ainda se perpetua na atualidade (Furquim et al., 

2021).  

Blackman e Veit (2018) observaram 

conjuntos de dados de comunidades indígenas 

amazônicas relacionados com a redução do 

desmatamento e da emissão de gás carbônico para 

avaliar se a gestão de terras indígenas de alguma 

forma contribuí para a conservação das florestas e 

no combate contra às mudanças climáticas, 

inferindo uma correlação entre as diferenças de 

gestão de terras pertencentes e não pertencentes às 

comunidades indígenas, com a redução de áreas 

desmatadas e emissões de carbono florestal em 

países como a Bolívia, Colômbia e Brasil. Apesar 

das limitações encontradas em seu trabalho, como 

por exemplo, dados que não distinguem florestas e 

agroflorestas e ausência de um aproveitamento da 
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variação temporal quanto a titulação de 

comunidades indígenas e a perda florestal como 

um fator para auxilia-los a identificar um possível 

efeito; os resultados obtidos permitiram aos autores 

sugerir que de fato a gestão de comunidades 

indígenas, povos tradicionais da Amazônia, podem 

ajudar na conservação das florestas e no combate 

contra às mudanças climáticas (Blackman e Veit, 

2018).  

Na Amazônia Central, mais de 200 

espécies de plantas nativas são consumidas por 

diversas comunidades tradicionais, indicando o 

elevado potencial das espécies vegetais nativas da 

Amazônia para diversificação de áreas agrícolas, e 

concomitantemente destacando a influência dessas 

espécies sobre a cultura de cada povo e nas suas 

relações com o ambiente a partir da difusão de 

conhecimento da biodiversidade dietética 

(Machado e Kinupp, 2020). Contudo, é importante 

destacar alguns aspectos que dificultam esse 

processo, como por exemplo, a escassez de certas 

espécies comestíveis, relacionadas com a época do 

ano, e a pouca utilização desses recursos que 

incentiva a dependência dessas comunidades 

tradicionais por recursos do próprio governo, o que 

ameaça a soberania alimentar dessas comunidades 

(Machado e Kinupp, 2020). 

No Norte da Amazônia, especificamente, 

na região de fronteira entre Guiana, Guiana 

Francesa, Suriname e Venezuela, e os estados 

brasileiros de Roraima, Amapá e Pará, área que 

compreende a Ecorregião do Escudo das Guianas, 

a atividade antrópica que mais compromete o 

principal meio de subsistência das comunidades 

tradicionais nessa região são as atividades de 

mineração artesanal de ouro em pequena escala 

(Hacon et al., 2020). 

As comunidades tradicionais distribuídas 

ao longo desta região como por exemplo, 

indígenas, comunidades ribeirinhas, pescadores, 

quilombolas, camponeses e comunidades 

extrativistas; habitam áreas próximas a rios e 

córregos e utilizam esses habitats como principal 

fonte de subsistência, principalmente a pesca, 

atividade esta que se encontra ameaçada pela 

contaminação de Mercúrio (Hg) em locais de 

pescado, e consequentemente, comprometendo a 

integridade ambiental, dada a importância desta 

ecorregião quanto a mitigação de mudanças 

climáticas globais e na preservação da 

biodiversidade e dos sistemas de água doce (Hacon 

et al., 2020).  

No Brasil a partir da década de 80, as 

comunidades tradicionais começaram a ganhar 

visibilidade e reconhecimento de seus direitos, 

devido ao início de um processo de organização 

política ocasionado pelo questionamento de sua 

expulsão das terras que pertenciam originalmente 

de seus antepassados, e fonte de seus recursos de 

subsistência (Lira e Chaves, 2016). Tal 

organização, somente foi possível, graças a 

reorganização da sociedade civil brasileira por 

meio de vários fatores, como por exemplo, os 

movimentos sociais, o ressurgimento de um 

sindicalismo rural e ativo, o surgimento e 

proliferação de ONGs no âmbito nacional e 

internacional, e acima de tudo, o reconhecimento 

geral da importância dessas comunidades para a 

conservação ambiental (Lira e Chaves, 2016).  

Segundo Assis et al. (2020), em seu estudo 

de caso sobre a compreensão da percepção 

ambiental das comunidades tradicionais da 

RESEX-Mar de Soure no Pará; a percepção da 

importância do meio natural, como por exemplo as 

florestas e manguezais, a partir dos conhecimentos 

tradicionais é um fator determinante para a 

preservação e conservação ambiental, tendo em 

vista que estas últimas dependem da percepção e 

interação das pessoas com o ambiente; conforme 

observado pelo elevado grau de percepção dos 

moradores da RESEX-Mar. Assim, estabelecida 

essa percepção da importância do meio para as 

comunidades tradicionais, se faz necessária a 

elaboração de estratégias de fiscalização ambiental 

com a finalidade de preservar estas percepções. 

Ainda no contexto dos ecossistemas 

naturais de zonas húmidas, DeArmond et al. 

(2024), destaca em seu estudo o cogerenciamento 

das áreas de mangue, a partir das comunidades 

tradicionais e dos respectivos órgãos de 

fiscalização ambiental, como uma possível solução 

para atenuar os efeitos do crescimento 

populacional desordenado e construção de estradas 

com acesso a esses ambientes, assegurando assim, 

o uso sustentável dos recursos naturais, sobretudo, 

dos manguezais amazônicos. Assim, o 

cogerenciamento tem-se mostrado uma alternativa 

pragmática e cada vez mais comum, no sentido de 

que a sua implementação tem possibilitado a gestão 

colaborativa e na designação das 

responsabilidades, direitos e benefícios de um 

conjunto de atores quanto a um área e um conjunto 

de recursos naturais (Espada e Kainer, 2024). 

Em um estudo elaborado por Ribeiro Costa 

e Sobrinho (2015), em uma unidade de 

conservação de uso sustentável no Amapá, um dos 

estados mais bem preservados do Brasil; foram 

relacionados os impactos da ocupação antrópica da 

agricultura familiar em áreas protegidas, 

enfatizando a dependência das comunidades 
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tradicionais como de ribeirinhos, pescadores 

artesanais e quilombolas pelos recursos 

disponibilizados a partir de áreas protegidas. 

Apesar de ser permitida a permanência dessas 

comunidades nos entornos da unidade, a principal 

atividade exercida por boa parte dessas 

comunidades é a prática da agricultura familiar, 

que depende muitas vezes da derrubada, queima, 

plantio e colheitas manuais, que entram em conflito 

com os princípios básicos de manutenção de uma 

unidade de conservação que seria o seu uso 

sustentável. 

Contudo, é importante ressaltar que tais 

atividades agrícolas, em sua grande maioria, são 

praticadas de maneira tradicional e sustentável, 

assegurando a mínima degradação ambiental e a 

máxima conservação. Mas mesmo assim, é 

importante compreender as causas e efeitos destes 

conflitos entre unidades de conservação de uso 

sustentável com os usos do espaço e dos recursos 

exercidos pelas comunidades tradicionais que 

dependem destes para a sua subsistência, como 

forma de alinhar o papel das unidades de uso 

sustentável com o desenvolvimento 

socioeconômico local e regional. (Ribeiro Costa e 

Sobrinho, 2015). 

De modo semelhante, comunidades 

tradicionais em outra área do Amapá, o Arraiol do 

Bailique, também praticam suas atividades 

socioeconômicas de maneira harmoniosa com o 

ambiente, buscando minimizar a degradação e 

maximizar a conservação ambiental promovendo 

um desenvolvimento socioeconômico local 

considerável, por meio de atividades como por 

exemplo: Roçados, bubalinocultura, economia do 

Açaí e manejo florestal em ambientes de floresta de 

várzeas e campos inundáveis (Euler et al., 2019). 

Atividades baseadas em princípios de união 

comunitária, respeito, solidariedade e 

sustentabilidade; fatores cruciais para a 

preservação ambiental e cultural, e 

consequentemente a manutenção da integridade 

destas comunidades (Euler et al., 2019).  

Desde o ano 2000, aproximadamente 300 

milhões de pessoas ao redor do globo vivem em 

comunidades dependentes dos ambientes 

florestais, áreas que abrigam 80% da 

biodiversidade e dos ecossistemas do planeta 

(Bayrak e Marafa, 2016). Estes ambientes são 

essenciais para a sobrevivência destas 

comunidades, formando uma parte importante e 

integral dos meios de subsistência de instituições, 

culturas, relações sociais e identidade de diversas 

comunidades tradicionais (Bayrak e Marafa, 2016). 

Para entender o papel das comunidades 

tradicionais na conservação florestal, é 

imprescindível compreender quais os benefícios 

dos ambientes florestais para essas comunidades. É 

amplamente difundido a quantidade de serviços 

ecossistêmicos oferecidos pelas florestas, 

principalmente aqueles relacionados com a 

alimentação e a saúde (Sunderland e Vasquez, 

2020). Populações que vivem ao redor das florestas 

dependem quase que exclusivamente de uma 

variedade de alimentos de origem silvestre, como 

caça, frutos, grãos e ervas para a sua subsistência, 

fora que muitos desses produtos, principalmente os 

de origem vegetal, como frutos e ervas, podem ser 

utilizados para garantir a saúde e bem-estar dessas 

populações devido as suas propriedades medicinais 

(Sunderland e Vasquez, 2020). 

Ickowitz et al. (2016) sugeriram em seu 

trabalho a respeito do consumo de alimentos ricos 

em micronutrientes na Indonésia, que a natureza da 

paisagem em um contexto agrário podem exercer 

influência sobre a qualidade dos alimentos e que 

deve ser levada em consideração quanto a política 

de uso de terras destinadas a melhoria nutricional; 

uma vez que ambientes florestais geralmente são 

mais amplos e possuem variedade alimentar muito 

maior do que ambientes voltados a monocultura, 

por exemplo do arroz, além disso, a diversidade 

alimentar é um forte indicativo de qualidade 

dietética. 

O desenvolvimento sustentável faz parte 

do modo de vida das mais diversas comunidades 

tradicionais, são os povos locais que vivenciam os 

processos de cuidado com a natureza, e é a partir 

dela que tiram o seu sustento e desenvolvem os 

conhecimentos e práticas de conservação dos 

recursos naturais que são passados para a nova 

geração, pois são processos presentes nos modos de 

vida dos diferentes segmentos (Thum, 2017).  Tais 

comunidades estabeleceram uma maneira 

harmônica de se relacionar com a natureza, 

categorizando popularmente as espécies utilizadas 

em sua cultura, as quais possuem grande 

importância para os sistemas socioculturais de 

forma integrada, não sendo vistos simplesmente 

como recursos disponibilizados pelo meio, mas 

também como elementos cercados de simbolismo, 

crenças e significados (Gonçalves et al., 2018). 

Assim, o direito do uso da terra passa a ser uma 

necessidade para esses povos, pois é a partir destes 

usos que é garantida as suas permanências e a 

reprodução de sua cultura (Thum, 2017). 

Praticamente um terço de todas as florestas 

de países em desenvolvimento são atualmente 

gerenciadas por comunidades tradicionais devido à 
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concessão de grupos indígenas e outras 

comunidades locais e a titulação legal formal das 

áreas florestadas a essas comunidades, assim, esta 

titulação reduz, em média, o desmatamento em 

mais de três quartos e a perturbação da floresta em 

cerca de dois terços em uma margem de 2 anos, 

abrangendo o ano que o título é concedido e no ano 

seguinte, alguns fatores que possibilitaram essa 

redução nas mudanças na cobertura florestal em 

comunidades tradicionais, incluem o aumento da 

pressão regulatória formal aplicada por agências 

reguladoras e outras entidades estaduais, o 

incentivo às interações da comunidade com 

entidades do setor público e privado, o 

melhoramento dos meios de subsistência da 

comunidade, dentre outros (Blackman et al., 2017). 

Nas últimas décadas, o Brasil vem 

elaborando medidas para mediar a conservação do 

meio natural e os seus recursos naturais com o 

desenvolvimento econômico, assim, em 1970, o 

governo federal intensificou esforços para criar e 

implementar as Unidades de Conservação (UCs), 

Terras Indígenas e diferentes modalidades de 

Assentamentos da Reforma Agrária como forma de 

ordenamento territorial e de gerenciamento dos 

recursos provenientes do meio (Costa et al., 2018). 

Como forma de regulamentar as inúmeras áreas de 

conservação ambiental nas instâncias federais, 

estaduais e municipais, foi criado o Sistema 

Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), 

que classificou estas unidades em grupos com base 

no uso direto e indireto de seus recursos, em um 

grupo permite apenas o uso indireto, ou seja, sem a 

coleta, consumo ou dano, que são as Unidades de 

Proteção Integral, e no outro grupo estão as 

Unidades de Uso Sustentável que permitem o uso 

direto de seus recursos, conciliando a conservação 

ambiental com o desenvolvimento econômico 

(Costa et al., 2018).  

Os estados brasileiros têm enfrentado 

muitos conflitos relacionados a criação e 

manutenção de Unidades de Conservação, 

sobretudo na região amazônica, devido à grande 

extensão territorial das unidades do bioma 

amazônico, nessa circunstância, o Estado do 

Amapá destinou, aproximadamente, 73% do seu 

território para as áreas protegidas, tornando-se um 

dos estados com maior percentual de áreas 

protegidas do Brasil (Costa et al., 2018). Por volta 

de 2010, com a retomada da agenda 

desenvolvimentista, de caráter neoliberal, em 

conjunto com a demanda internacional; o Amapá é 

inferido como zona de expansão do capital 

fronteiriço para o setor primário, que consiste 

basicamente na obtenção de alimentos, madeira, 

energia e minério; sendo este o marco que 

consolidou a dinâmica conflitante entre aqueles 

que querem promover a expansão das atividades 

econômicas em detrimento da degradação 

ambiental, contra aqueles que defendem uma 

economia sustentável cujas atividades são voltadas 

para a manutenção das práticas tradicionais 

(Lomba et al., 2020). 

Dentro desse contexto, surgem os 

movimentos sócio territoriais no Amapá, que 

reconhecem e asseguram os direitos dos povos 

tradicionais, como os povos indígenas, 

quilombolas, ribeirinhos por exemplo; pois estes 

lutam pela sua permanência em seus territórios, 

bem como o seu devido acesso aos recursos 

naturais, essenciais para a manutenção do seu 

modo de vida tradicional; assim, tendo em vista 

que a terra é de suma importância para os povos 

camponeses, a água para os ribeirinhos, e a floresta 

para as comunidades extrativistas; a integridade 

dos componentes relativos ao meio físico são 

indissociáveis do estilo de vida, cultura e história 

desses povos (Lomba et al., 2020).  

Na Amazônia como um todo, comunidades 

tradicionais como os povos indígenas, 

principalmente, têm participado de forma ativa no 

manejo das florestas por centenas de anos, na 

maioria das vezes salvaguardando, e até mesmo 

ampliando os seus limites e a disponibilidade 

contínua dos recursos florestais por meio de 

estratégias de gestão adaptadas às condições 

ambientais locais e moldado com o passar das 

décadas pela cultura indígena, resultando em uma 

“cultura da floresta”, que fornece como produto 

uma rica biodiversidade e uma paisagem 

caracterizada por florestas manejadas e sistemas 

agroflorestais (Paneque-Gálvez et al., 2018). 

As comunidades indígenas têm se tornado 

cada vez mais atores nos esforços contra o 

desmatamento florestal, e consequentemente o 

emissão de gases de efeito estufa, apesar de 

existirem controvérsias quanto a alegação de que o 

gerenciamento das comunidades indígenas poderia 

ajudar a conter as emissões de carbono florestal 

sobre o pretexto de as áreas florestadas dentro dos 

limites das comunidades indígenas possuem 

localização em regiões remotas e pouco povoadas, 

apresentam taxas de desmatamentos setes vezes 

mais baixas que outras áreas, e isto apenas na 

Amazônia brasileira, ou seja, tais informações 

sugerem que há falta de pressão de 

desenvolvimento nessas áreas do que uma gestão 

eficiente dos recursos florestais por essas 

comunidades (Blackman e Veit, 2018). Contudo, 

os resultados obtidos com o estudo de Blackman e 

Veit (2018), sugerem que no Brasil, as 
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comunidades indígenas são responsáveis por evitar 

até 184 MMT de carbono florestal das emissões 

anuais, sugerindo, concomitantemente, que a 

gestão a partir das comunidades indígenas 

legalmente reconhecida pode avançar quanto a 

conservação florestal e ajudar no combate às 

mudanças climáticas. 

De maneira semelhante, nas comunidades 

ribeirinhas da Amazônia, prevalece a relação de 

respeito entre o homem e a natureza, o que lhes 

permitem manejar o ambiente de forma 

sustentável, assegurando a baixa degradação dos 

recursos naturais por meio do etnoconhecimento 

(Lira e Chaves, 2016). Contudo, o impacto da 

construção e funcionamento de usinas hidrelétricas 

em diversas bacias amazônicas, a bacia do rio 

Madeira, por exemplo, têm gerado um grande 

número de impactos negativos sobre processos 

ecológicos fundamentais que sustentam a 

diversidade biológica e dinâmica dos ecossistemas 

aquáticos, afetando assim, a composição, 

abundância e atributos funcionais das comunidades 

locais de peixes, e consequentemente, isto afeta a 

economia da região, sobretudo, as comunidades 

ribeirinhas, devido ao efeito negativo sobre a 

principal fonte de renda e de subsistência de 

inúmeras famílias locais (Santos et al., 2020).    

Muitas das espécies dominantes das 

florestas amazônicas são amplamente utilizadas, 

especialmente as comestíveis e domesticadas, por 

comunidades tradicionais, pelo menos 85 espécies 

de árvores e palmeiras foram domesticadas ao 

longo do processo histórico de ocupação da 

Amazônia pelos dos povos pré-colombianos (Levis 

et al., 2018). Além de fornecer alimentos, as 

florestas fornecem madeira, medicamentos e outros 

serviços ecossistêmicos como o seu papel 

regulador do clima global, os sistemas de copas 

fechadas e os sistemas sazonais mais abertos, a 

produção de biomassa, o abastecimento e 

purificação da água, entre outros (Lewis et al., 

2015; Brockerhoff et al., 2017).  

É importante levar em consideração que o 

termo “serviços ecossistêmicos”, logicamente 

trata-se de uma relação de interdependência entre 

homem e natureza, uma vez que levamos em 

consideração que os seres humanos são 

importantes agentes 

transformadores/modificadores do ambiente, ou 

seja, da mesma maneira que o meio exerce 

influência sobre as populações humanas, estas 

mesmas populações também exercem influência 

sobre o meio, a qual pode ser tanto positiva quanto 

negativa. Comberti et al. (2015), inferiram que a 

maior parte da literatura aborda o conceito de 

serviços ecossistêmicos como unidirecional e 

limitada na oferta de recursos disponibilizados pelo 

ambiente, e negligencia as múltiplas maneiras nas 

quais os seres humanos podem vir a contribuir e 

melhorar tais serviços por meio da manutenção da 

integridade dos ecossistemas de uma maneira 

geral. Assim, os autores propuseram um novo 

termo, denominado “serviços para ecossistemas” o 

qual é centrado e aprender e a responder às 

necessidades do meio natural em seus vários 

componentes, o solo, as águas e as espécies, para 

que esse macrossistema retribua com 

abastecimento e com uma variedade de serviços 

ecossistêmicos para as populações que dele 

dependem. 

Para que este conceito seja de fato 

consolidado e posteriormente desenvolvido, é 

necessário o reconhecimento da manutenção dos 

ecossistemas executadas pelos povos indígenas 

locais com base em um manejo sustentável e 

cultural, em que tal processo depende 

essencialmente de uma quebra de paradigma e um 

reconhecimento político e o reconhecimento dos 

valores e estratégias de uma minoria, que são as 

comunidades tradicionais, como é o exemplo dos 

povos indígenas (Comberti et al., 2015). 

Atualmente, as populações locais no Delta 

do Amazonas passam por mudanças graduais e 

repentinas em seus modos de vida devido 

alterações nos regimes de marés, tanto por fatores 

naturais como antrópicos, como por exemplo, a 

mudança nos padrões de precipitação, aumento do 

nível do mar, a mudança nas cargas de sedimentos 

das barragens e nos níveis de descarga dos rios 

(Vogt et al., 2016). Contudo, essas mesmas 

populações utilizaram de sua própria sabedoria 

tradicional acerca dos processos naturais, bem 

como os seus meios de vida sustentáveis como 

ferramentas de adaptação e resiliência como um 

meio de melhorar a produção de alimentos, o uso 

da terra e garantir a segurança da renda família, 

assim, apesar do conhecimento ecológico local ser 

limitado, e em parte fragmentado, é a partir deste 

conhecimento que muitas populações tradicionais 

adquirem resiliência e elaborar estratégias e 

práticas com a finalidade de reduzir a 

vulnerabilidade e adaptar-se aos sistemas 

socioecológicos, para gerenciar de modo 

sustentável os recursos naturais, conservar ou 

maximizar a produção frente às pressões externas, 

as quais estão submetidas (Vogt et al., 2016). 

No Brasil, grande parte das ações 

conservacionistas dirigidas à gestão de áreas de 

proteção integral é realizada de forma pouco 

democrática e participativa, deixando de lado as 
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necessidades e saberes da população, sobretudo as 

tradicionais, cabendo em grande parte às 

instituições de pesquisa e de gerenciamento a 

responsabilidade de criticar os atuais modelos de 

conhecimento e gestão, bem como, propor medidas 

alternativas de sustentabilidade que sejam mais 

democráticas e inclusivas, que beneficiem tanto a 

conservação ambiental e a heterogeneidade 

cultural e a interdisciplinaridade, quanto o 

conhecimento científico e o tradicional  (Diegues, 

2019). Todavia, é importante ressaltar que 

sustentabilidade por si só, não é sinônimo de 

proteção da natureza, mas sim de produção, tendo 

em vista que uma não pode ser dissociada da outra; 

assim, o devido uso dos recursos naturais garante a 

manutenção das atividades econômicas para o 

desenvolvimento sustentável (Andrae et al., 2018). 

De fato, é a biodiversidade e os recursos 

naturais provenientes do meio é o que assegura a 

existência humana (Nunes et al., 2023). Dadas as 

eventuais circunstâncias que o ser humano tem 

denegrido com o passar das décadas o espaço e os 

recursos que dispõem à sua volta, sendo 

necessárias estratégias de desenvolvimento 

sustentável por meio de políticas públicas, como 

forma de atenuar tais impactos (Nunes et al., 2023).  

Com o avanço da ciência, e 

consequentemente dos procedimentos 

metodológicos, o estudo das interações homem-

natureza, tornou-se muito mais facilitado, cujo 

maior desafio da ciência atualmente é a elaboração 

de vias que maximizem os benefícios econômicos 

a partir da exploração do ambiente e seus recursos 

naturais, bem como minimizar os impactos 

negativos das atividades humanas (Soga e Gaston, 

2020). Desta maneira, as diversas áreas da ciência 

centradas no incentivo do crescimento 

socioeconômico aliado com a conservação e 

preservação ambiental, dependem claramente da 

compreensão dos fatores que orientam o fluxo das 

dinâmicas das interações entre o homem e a 

natureza (Soga e Gaston, 2020).   

Apesar de ser muito importante avaliar a 

percepção das populações tradicionais que 

dependem do ambiente natural, a garantia da 

preservação e conservação a longo prazo da 

natureza depende concomitantemente da gestão de 

áreas e de recursos naturais  responsáveis por 

ofertar uma quantidade de serviços ecossistêmicos 

em benefício dessas comunidades locais por meio 

das autoridades competentes, para assegurar tanto 

o sustento dessas comunidades quanto manter a 

integridade dos ecossistemas (Aretano et al., 2017). 

Com o elevado reconhecimento dos 

múltiplos benefícios das florestas para as 

populações humanas, sobretudo para as 

comunidades tradicionais, fica evidente a 

necessidade de compreender e integrar o 

conhecimento local com o científico de modo a 

possibilitar um conhecimento acessível aos 

tomadores de decisões, contribuindo com um 

planejamento de medidas de conservação da 

biodiversidade, preservação do patrimônio cultural 

e de uma forma mais ampla, a gestão da Amazônia 

(Angarita-Baéz et al., 2017). Em seu estudo, 

Angarita-Baéz et al. (2017) identificaram sete 

categorias de serviços ecossistêmicos culturais de 

11 comunidades indígenas na Amazônia 

colombiana, na qual as categorias de educação e 

recreação foram as mais prevalentes dentro da área 

de estudo, além de destacar a importância de 

pesquisas qualitativas e quantitativas na 

identificação da importância que estes serviços 

ecossistêmicos possuem sobre as comunidades 

indígenas e incentivar a gestão de territórios 

pertencentes a essas comunidades. 

Como citado anteriormente, as 

comunidades tradicionais desempenham um 

importante papel na conservação ambiental, pois 

usufruir e manter os recursos disponíveis pelo 

meio, bem como o uso do espaço a qual estão 

submetidas não representa apenas uma maneira de 

garantir a sua fonte de subsistência, mas também 

uma garantia da continuidade do seu legado 

cultural singular que representa a identidade dos 

povos que dependem de uma relação harmônica 

com o meio e da conservação de um bem de uso 

comum e fonte de bem-estar humano que é a 

natureza.  

Sendo assim, é necessária a criação de 

áreas de proteção ambiental, e consequentemente, 

promover a devida gestão dos recursos 

disponibilizados pelos ambientes, sobretudo, os 

florestais, e proporcionar o alinhamento entre a 

adoção de uma agricultura sustentável com a 

preservação ambiental, na qual tais recursos e suas 

propriedades podem ser usufruídas de modo a 

assegurar o acesso a estes recursos por diversos 

grupos de pessoas (Sunderland e Vasquez, 2020), 

além da delimitação de terras, e consequentemente 

a restrição do acesso das grandes atividades 

econômicas exercidas pela expansão urbana 

desordenada em áreas ocupadas por estas 

comunidades, pois além dessas atividades 

representarem uma ameaça aos seus modos de 

vida, prejudicam a devida gestão do uso da terra 

proporcionado por esses povos, assim, é possível 

assegurar tanto a manutenção da diversidade 

cultural, como manter a biodiversidade. 
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Ainda neste contexto é importante destacar 

o papel que os governos locais, organizações não 

governamentais, parcerias intersetoriais de atores 

públicos e privados exercem quanto a visibilidade 

crescente dos serviços ecossistêmicos prestados 

pelos ambientes florestais; além da própria 

elaboração de políticas públicas quanto ao seu 

papel de não direcionamento exclusivo para os 

recursos naturais, considerando também as 

populações tradicionais uma vez que o sucesso das 

áreas protegidas considera tanto a manutenção da 

cobertura vegetal, quanto do impacto sobre os 

povos residentes nestas áreas (D’Antona, 2023; 

Doucet et al., 2024). 

Iniciativas globais de combate às 

mudanças climáticas por meio do manejo florestal 

têm-se mostrado particularmente úteis, é o caso do 

Programa de Redução de Emissões por 

Desmatamento e Degradação Florestal ou REDD+, 

por exemplo; que tem por objetivo contribuir para 

minimizar as consequências resultantes das 

atividades antrópicas, quanto em contribuir para o 

alívio da pobreza ao fornecer renda extra às 

famílias locais com pagamentos de crédito de 

crédito de carbono, fora outros co-benefícios; 

embora a possibilidade de prejuízo às comunidades 

locais por meio do impedimento de que as 

comunidades locais façam o devido uso da floresta 

para subsistência ou através da distribuição 

desigual de benefícios possam representar fatores 

de risco à aplicação de tal iniciativa (Bayrak e 

Marafa, 2016).  

O REDD+ surgiu como um potencial 

atenuador da atual problemática que consiste nas 

perdas de cobertura florestal, e consequentemente, 

estoques de carbono florestal, sobretudo em países 

em desenvolvimento; cuja criação se deu em um 

formato mais simples a partir da Convenção-

Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança do 

Clima (United Nations Framework Convention on 

Climate Change, UNFCCC), e que posteriormente 

passou por diversas alterações até culminar em seu 

formato atual, voltado para a redução das emissões 

provenientes da degradação das florestas, e 

incentivo da conservação, gestão sustentável e a 

melhoria da qualidade das florestas (Garcia et al., 

2021). 

Do ponto de vista político e global, o 

REDD+ visa encorajar países em desenvolvimento 

a contribuírem para a mitigação das mudanças 

climáticas, cujas atividades incluem a conservação 

e/ou melhoria dos estoques de carbono florestal 

com base na restauração natural dos ambientes 

florestais, o manejo florestal sustentável e diversas 

medidas de cultivo de espécies arbóreas (Bhattarai 

et al., 2023). 

Dentro do contexto socioambiental, vale 

ressaltar que iniciativas como o REDD+ também 

gera fontes de segurança e subsistência para as 

comunidades diversas comunidades locais, a 

medida que fornece incentivos financeiros a estas 

comunidades como alternativa para prevenir o 

desmatamento por meio de benefícios adicionais à 

conservação, gerenciamento e restauração dos 

ambientes florestais (Kumar et al., 2022). 

O Brasil possui amplo papel de destaque 

em meio a este contexto, uma vez que cerca de 60% 

dos 5,4 milhões de km² cobertura florestal da 

Amazônia encontra-se dentro dos limites do 

território brasileiro, podendo se beneficiar do 

financiamento de REDD+; além disso o papel que 

diversas comunidades tradicionais detentoras de 

aproximadamente 1 milhão de km² da cobertura 

florestal quanto a garantia da conservação e uso 

sustentável dos recursos provenientes das florestas, 

consiste em um aspecto favorável para que o Brasil 

alcance uma política de REDD+ com uma maior 

coerência, e ainda mais direcionada a atender as 

necessidades das comunidades tradicionais que 

contribuem em demasia para essa política (Garcia 

et al., 2021). 

De fato, reduzir a degradação ambiental e 

atenuar a pobreza são desafios simultâneos e 

hercúleos do desenvolvimento sustentável, além da 

manutenção e desenvolvimento dos múltiplos 

benefícios florestais para a subsistência das 

comunidades tradicionais (Girma et al., 2023). 

Todavia, a implementação de uma gestão florestal 

participativa eficaz consiste em uma ferramenta 

que nos possibilita alcançar estes objetivos, quando 

fica clara a importância de se compreender em um 

âmbito mais profundo a magnitude da influência 

que os recursos florestais exercem sobre a 

manutenção da sobrevivência e do estilo de vida de 

tais comunidades nos dias atuais, e adicionalmente, 

da necessidade de adaptação das políticas de gestão 

florestal participativa diante dos contextos 

socioeconômicos, ambientais e políticos, atuais e 

futuros, nos quais estão inseridas (Girma et al., 

2023). 

Conclusão 

Nesta revisão de literatura, exploramos a  

relação milenar de interdependência entre o 

homem e os recursos naturais, desde a origem das 

primeiras sociedades humanas, até a sua evolução 

com o passar das décadas, elencando alguns 

aspectos chave desta relação, que consiste nos fatos 

que a interação homem-natureza passou por 
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intensas transformações ao longo da história 

humana, principalmente com a revolução industrial  

e seus princípios ligados ao capitalismo, o que 

consequente, nos leva a refletir a abundância dos  

recursos provenientes do meio natural, que em sua 

grande maioria, são limitados e dependem do 

gerenciamento e uso racional para que estes de 

perpetuem tanto assegurando a integridade 

ambiental, assim como, podem vir a continuar 

garantindo serviços ambientais essenciais para as 

sociedades humanas. Neste sentido, os povos 

tradicionais, como por exemplo os povos 

indígenas, ribeirinhos, quilombolas, dentre outros, 

são de suma importância para a manutenção dos 

ecossistemas, sobretudo, florestais. Além disso, 

exemplificamos diversos estudos publicados nos 

últimos anos que evidenciam os atuais desafios 

para conservação e preservação de áreas naturais; 

que embora tornem dificultadas a gestão 

comunitária em sua totalidade, ainda sim 

representam alternativas viáveis para promover o 

uso sustentável, sobretudo dos recursos 

provenientes dos ecossistemas florestais, além de 

propiciarem medidas a serem desenvolvidas, para 

não somente garantir o devido dos recursos 

naturais e serviços ecossistêmicos, mas também, 

maximizá-los.    
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